
PREGÃO ELETRÔNICO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS DOURADOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2017

(Processo Administrativo n°. 23347.014747/2016-03)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS
DOURADOS,  inscrito no CNPJ  10.673.078/0011-10,  situado na Rua Filinto  Müller,  1790,
Bairro Jardim Canaã I, CEP 79.833-520 em Dourados- MS, através do pregoeiro designado
pela Portaria n.º 1941 de 19 de setembro de 2016 realizará licitação para REGISTRO DE
PREÇOS, na modalidade  PREGÃO,  na forma ELETRÔNICA,  do tipo menor preço,  nos
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de
2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 23/03/2017
Horário: 09:00 horas (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de Preços de conjuntos e componentes didáti-
cos de robótica e equipamentos tipo nobreaks para proteção de equipamentos de infor-
mática  visando  atender  a  necessidade  do  Campus  Dourados,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens e grupos, conforme tabela constante do Termo de Refe-
rência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão  gerenciador  será  o  INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL –
CAMPUS DOURADOS.

2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS AQUIDAUANA

2.2.2. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS CAMPO GRAN-
DE

2.2.3. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS CORUMBÁ



2.2.4. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS COXIM

2.2.5. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS NAVIRAÍ

2.2.6. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS NOVA ANDRA-
DINA

2.2.7. INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS PONTA PORÃ

2.2.8.INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS TRÊS LAGOAS

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partici -
pação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo inte-
ressado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao pro-
vedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabili-
dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei-
ros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao pro-
vedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credencia-
mento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, con-
forme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa físi -
ca e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:

5.3.1.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

5.3.2.que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de cre-
dores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.3.que estejam reunidas em consórcio;



5.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas ve-
dações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

5.5.1.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49.

5.6. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo
às seguintes declarações:

5.6.1.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
Edital;

5.6.2.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obriga-
toriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.6.3.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.6.4.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-
mativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e ho-
rário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente
a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, di-
ante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desco-
nexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apre-
sentadas.  

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.6.1. valor unitário;

6.6.2.a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Re-
ferência para cada item;

6.6.2.1. em não  havendo  quantidade  mínima  fixada,  deverá  ser  cotada  a
quantidade total prevista para o item.

6.6.3.Marca;



6.6.4.Fabricante; 

6.6.5.Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo e o prazo
de garantia;

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registra-
do. 

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação. 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema ele-
trônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2.1.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-
panhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro. 

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário).

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a me-
lhor oferta deverá ser de 0,25% (zero vírgula vinte cinco por cento do valor anteri-
or.).
7.7.1.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediata-
mente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.2.Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema. 



7.8.1.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) se-
gundos. 

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for re-
cebido e registrado em primeiro lugar. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão  informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lan-
ces. 

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será sus-
pensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participan-
tes. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sis-
tema eletrônico  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele oferta-
do, para efeito de ordenação das propostas.

7.15. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A
da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo
3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de
2010.
7.15.1. Quando aplicada a margem de preferência  a  que se refere o  Decreto  nº

7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº
7.174, de 2010.

7.16. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor pre-
ço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indi-
cará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro
da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.
7.16.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de prefe-

rência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

7.17. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das pro-
postas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

7.18. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes po-
derão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

7.18.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.



8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilida-
de, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máxi-
mo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n.
971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbóli-
cos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e insta-
lações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à tota-
lidade da remuneração.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funci-
onalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1.Dentre  os documentos passíveis  de solicitação pelo Pregoeiro,  destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulte-
rior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por  solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2.Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos
nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lu-
gar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indi-
cado e dentro de 10 (dez) dias úteis contados da solicitação.

8.5.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de reali-
zação do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facul-
tada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.5.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das espe-
cificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.5.2.4. Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)
aceita(s),  o Pregoeiro  analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, as-
sim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  especificações
constantes no Termo de Referência. 



8.5.2.5. Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.5.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues de-
verão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual pode-
rão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.2.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condi-
ções indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais im-
pressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
o caso.

8.6. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da
margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por
meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comproba-
tório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s)
n° 7546, de 2 de agosto de 2011.

8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não po-
derá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades ca-
bíveis.

8.7.1.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao li-
citante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de me-
lhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanha-
da pelos demais licitantes.

8.11.Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a or-
dem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para
alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumpri-
mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos se-
guintes cadastros:



9.1.1.SICAF;
9.1.2.Cadastro  Nacional  de Empresas  Inidôneas e Suspensas – CEIS,  mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/con  -  
sultar_requerido.php).

9.1.4.Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
9.1.5.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade ad-
ministrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em
relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos
arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.2.1.Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especi-
almente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SI-
CAF.

9.2.2.Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sí-
tio oficial,  ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante
será convocado a encaminhar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, documento
válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabi-
litação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das lici-
tantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme
estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de For-
necedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à
Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4.2.Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16,
de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.4.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limi-
tada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.4.4.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


9.4.5.No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso,
que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos ter-
mos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento
Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

9.4.6.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.4.7.No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.4.8.No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instru-
ção Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.4.9.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.1.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.5.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administra-
dos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con-
junta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Pro-
curadora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.5.4.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.5.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte  deverá apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

9.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF,  para todos os itens, deverão comprovar,
ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

9.6.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quanti-
dades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

9.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os be-
nefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, es-



tará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e mu-
nicipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

9.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no
sistema (upload), no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, após solicitação do Prego-
eiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail li-
cit.dr@ifms.edu.br.  Posteriormente,  os  documentos  serão  remetidos  em original,  por
qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servi-
dor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da
imprensa oficial, para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), após encerra -
do o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail.

9.8.1.Não  serão  aceitos  documentos  com indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedo-
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.9.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.
9.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o lici-

tante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do ven-
cedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.11.A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da ses-
são pública.

9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prego-
eiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuida-
de da mesma.

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anterio-
res à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não com-
provar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas



hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encer-
ramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses-
são reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ain-
da, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadas-
trais atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até
48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assi-
nada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vence-
dor, para fins de pagamento.

11.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualifica-
da como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende re-
correr e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a exis-
tência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais lici-
tantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indis-
pensáveis à defesa de seus interesses.



12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-
mento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no en-
dereço constante neste Edital.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pre-
goeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a re-
gular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é
de 06 (seis) meses contados da emissão da nota de empenho (ou equivalente), prorro-
gável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

14.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta
ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o
Poder Público.

14.2.1. A adjudicatária terá o prazo de  15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumen-
to equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entida-
de para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equi-
valente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudi-
catária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
data de seu recebimento. 

14.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por so-
licitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.

14.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo
de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do pro-
cesso.

14.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá re-
gularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15. DO PREÇO

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO



16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Re-
ferência. 

18. DO PAGAMENTO

18.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par-
tir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à con-
tratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exem-
plo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneado-
ras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula-
rização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.5. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

18.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verifi-
car a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será pro-
videnciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contra-
tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garan-
tir o recebimento de seus créditos.  

18.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa. 

18.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua si -
tuação junto ao SICAF.  

18.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse públi-
co de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autorida-
de da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadim-
plente no SICAF.



18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável.

18.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impos-
tos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemen-
tar.

18.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensa-
ção financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimple-
mento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

19.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

19.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta indi-
vidual apresentada durante a fase competitiva.

19.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas con-
tratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto
n° 7.892/2013.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/ad-
judicatário que: 

20.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o
termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

20.1.2. apresentar documentação falsa;

20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;



20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.5. não mantiver a proposta;

20.1.6. cometer fraude fiscal;

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subi-
tem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

20.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudica-
do(s) pela conduta do licitante;

20.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedi-
mento.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-
nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, ob-
servando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

20.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail  licit.dr@ifms.e-
du.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Filinto Müller, 1790, Jardim
Canaã I, CEP 79.833-520 – Dourados/MS, Setor de Licitações. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro ho-
ras.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer-
tame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser en-
viados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura



da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado
no Edital.

21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

21.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a re-
alização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa-
lhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídi-
ca, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampli-
ação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Ad-
ministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-
postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, in-
dependentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios
da isonomia e do interesse público.

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.-
gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Filinto Müller, 1790,
Jardim Canaã I, CEP 79.833-520 – Dourados/MS, setor de licitações, nos dias úteis, no
horário das 9 (nove) horas às 16 (dezesseis) horas (horário de Brasília), mesmo endere-
ço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista fran-
queada aos interessados.

22.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência;

22.10.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços;



Dourados, MS 09 de março de 2017.

Sedenir Marcos Deparis
Assistente em administração

Campus Dourados
Instituto Federal do Mato Grosso do Sul

De acordo,

____________________________
Ordenador de Despesas

Campus Dourados
Instituto Federal do Mato Grosso do Sul



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO MATO GROSSO DO SUL – CAMPUS DOURADOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2017

Processo Administrativo n.° 23347.014747/2016-03

1. DO OBJETO

1.1. Sistema de registro de Preços para aquisição de conjuntos e componentes didáticos de
robótica e equipamentos tipo nobreaks para proteção de equipamentos de informática
atendendo  as  necessidades  do  Campus  Dourados,  e  necessidades  encaminhadas
pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:
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LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311
Destino Campus DOURADOS kit 02 13 3.400,00 44.200,00

02

MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 Destino Campus DOURADOS kit 02 13 1.129,57 14.684,41

03 RASPBERRY  Pi  3  -  MODELO  B  -  Processador  Broadcom
BCM2837 64bit ARMv8 Cortex-A53 Quad-Core. Clock 1.2 GHz.
Memória RAM: 1GB. Adaptador Wifi 802.11n integrado. Bluetooth
4.1 BLE integrado. Conector de vídeo HDMI. 4 portas USB 2.0.
Conector Ethernet. Interface para câmera (CSI). Interface para
display  (DSI).  Slot  para cartão  microSD.  Conector  de áudio  e
vídeo. GPIO de 40 pinos. Dimensões: 85 x 56 x 17mm.

un 25 85 509,94 43.344,90



FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA- Tensão de saída de 5
Volts  DC  2  amperes.  Saída  com  conector  USB  fêmea.
Compatível com Raspberry pi 3.
CABO USB: Cabo USB com um conector macho série "A" em
uma ponta e um conector macho micro USB série "B" na outra
ponta. 
CASE DE ACRÍLICO COMPATÍVEL COM RASPEBERRY PI 3
MODELO B:  case em acrílico articulável, com acesso todos os
conectores disponíveis, compatível com o modelo Raspberry Pi
modelo 3 - Modelo B;  CATMAT 150311 
Destino: Todos  Campis

04
CARTÃO DE MEMÓRIA 64 GB MICRO SD. CATMAT 11312 UN 25 90 189,96 17.096,40

05 NO BREAK 3000VA
Características de entrada:
·  Tensão nominal: Bivolt automático 115/127/220V
·  Variação máxima: 89 a 138V (rede 115/127V) e 175 a 255V
(rede 220V)
·  Frequência de rede: 60 Hz; · Conexão de entrada: cabo de
força no padrão NBR 14136 +borne
Características de saída:
·  Potência nominal máxima: 3000VA
·  Potência real mínima: 3000 watts
·  Tensão nominal: 115 volts
·  Regulação: + 6% -10% (para operação rede)
·  Frequência 60hz ± 1%
·  Forma de onda: Senoidal Pura
·  Deverá fornecer tomadas de com 20A – 08 
tomadas (Padrão NBR 14136)+borne
·  Distorção harmônica (THD) com carga  resistiva ±5%
Características Gerais:
·   Possuir  saída  padrão  True  serial  RS-232  e  USB  para
comunicação  inteligente  e  gerenciamento   de   energia   do
nobreak   informando   tensão   de  entrada/saída,   freqüência,
tempo  de autonomia,  ligar/desligar  o  sistema operacional entre
outras funções. (acompanha cabo)
·  Filtro de linha interno
·  Estabilizador interno com 4 estágios de regulação
·   Recarga  automática  das  baterias  mesmo  com  o  nobreak
desligado
·  Possui conector para módulo de bateria externo ao nobreak
·  Possuir função de analise precisamente os distúrbios da rede
elétrica em redes instáveis
·  Autoteste dos circuitos internos ao ser ligado.
·   Função  que  informe  quando  as  baterias  precisam  de
substituição
·  Deverá possuir no mínimo 04 Baterias internas seladas VRLA
de 12V/7Ah ou 02 baterias 12V/18A
·  Fornecer autonomia mínima de 14 minutos com 50% de carga
·  Possuir fusível reármável
·  Ventilador interno para controle de temperatura
SINALIZAÇÕES SONORAS:
·  Alarme acionado nos seguintes casos:
a) Anormalidades na rede elétrica
b) Final de autonomia
c) Sobreaquecimento no inversor
d) Possuir função MUTE de alarme sonoro.
SINALIZAÇÕES VISUAIS:
a)  Indicadores de consumo da potência
b)  Indicadores de consumo das baterias 

UN 09 17 2.600,00 44.200,00



c)  Baterias em recarga
d)  Indicadores de sobretemperatura
e)  Indicador de operação do inversor
f)  Indicador bateria baixa e sobrecarga
PROTEÇÕES:
a)  Curto-circuito no inversor
b)  Surtos de tensão entre fase e neutro
c)  Sub/sobretensão da rede elétrica
d)  Sobreaquecimento no inversor
e)  Sobreaquecimento no transformador
f)  Potência excedida com alarme e posterior desligamento
g)  Descarga total das baterias
OBS.:  Anexar  catálogo  do  produto  ofertado  comprovando  o
atendimento às características técnicas exigidas.
DECLARAÇÕES: 
1.  Declaração do Fabricante com reconhecimento de firma de
que  o  equipamento  proposto  atende  perfeitamente  as
especificações solicitadas. 
2.  Declaração  do  fabricante  quanto  ao  aporte  e  assistência
técnica durante todo o período de garantia, informando o nome
da assistência técnica autorizada no estado, incluindo contato,
email e telefone. 
3. A licitante deverá apresentar junto à proposta comercial, uma
tabela  comprobatória  das  características  solicitadas,
independente  da  sua  descrição,  através  de  documento  cuja
origem seja exclusivamente do FABRICANTE dos equipamentos
ofertados. As comprovações devem ser claras, com indicação de
página do catálogo técnico para cada característica exigida neste
termo de referência. CATMAT: 324416
Destino todos os campis

06

LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 
Destino Campus Naviraí

kit 01 08 3.400,00 27.200,00

07

MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
Destino Campus Naviraí

kit 01 08 1.129,57 9.036,56
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LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 –
Destino Campus Campo Grande-MS

kit 02 10 3.400,00 34.000,00

09

LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 – entrega em  Nova Andradina- MS

kit 02 08 3.400,00 27.200,00
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LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 – Entrega em Coxim-MS

kit 02 08 3.400,00 27.200,00

11

MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 -  Entrega em Campo Grande - MS

kit 02 10 1.129,57 11.295,70

12

MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 - – entrega em Nova Andradina- MS

kit 02 08 1.129,57 9.036,56

13

MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 - – entrega em Coxim-MS

kit 02 08 1.129,57 9.036,56

14

MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 - – entrega em Aquidauana-MS

kit 02 08 1.129,57 9.036,56
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LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 
Entrega em Aquidauana-MS

kit 02 08 3.400,00 27.200,00.

16 MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 
Entrega em Corumbá-MS

kit 02 16 1.129,57 18.073,12

17 LEGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 
Entrega em Corumbá-MS

kit 02 15 3.400,00 51.000,00



18 EGO® MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544:
Conjunto  didático  de  robótica  com um processador  ARM9 de
300MHz e o sistema operacional baseado em Linux, memória de
64Mb  RAM  +  16Mb  de  memória  Flash,  com  capacidade  de
adicionar até 32Gb via entrada micro-SD. display com resolução
de 178 x 128 pixels, 4 portas de entradas e 4 portas de saída,
Bluetooth,  possibilidade de ligar  o  robô à internet  por  USB,  1
controle  remoto  infravermelho  (Remote  Infrared  Beacon),  2
servos  motores  interativos  grandes  e  1  servo  motor  interativo
médio, 2 sensores de toque, 1 sensor de luz(colorido, capaz de
distinguir  8 diferentes cores e detectar o estado "sem cor"),  1
sensor ultrassônico e 1 sensor giroscópio. Software Easy-touse
baseado em programação de ícones arraste e use. Kit contendo
no mínimo 541 peças de encaixe, instruções para construção de
pelo menos 4 robôs,  Editores de ícones. Comunicação com o
equipamento  através  de  uma  rede  WiFi.  Compatível  com
sistemas iOS e Android. Bateria recarregável para o EV3 brick. 
Transformador/Carregador de energia LEGO® 10VDC 8887:
transformador/carregador  LEGO®  compatível  com  LEGO®
MINDSTORMS EDUCATION EV3 CORE SET #45544. CATMAT
150311 
Entrega em Ponta Porã-MS

kit 02 08 3.400,00 27.200,00.

19 MINDSTORMS  EV3  #45560  -  PEÇAS  COMPLEMENTARES
PARA KIT  ROBÓTICA EXPANSÃO  LEGO  EV3: conjunto  de
expansão compatível com LEGO® MINDSTORMS EDUCATION
EV3 CORE SET #45544.  Kit  contendo no mínimo 853 peças.
CATMAT 150311 - – entrega em Ponta-MS

kit 02 08 1.129,57 9.036,56

Total Máximo estimado da 
compra

440.913,89

Distribuição dos itens por local de entrega quantidade máxima e mínima

DR NV AQ CG CB CX NA pp TL Total

Item Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx Mín. Máx

1 01 08 01 05 13

2 01 08 01 05 13

3 01 08 01 08 01 08 02 20 02 10 02 08 02 08 02 15 85

4 01 08 01 08 01 08 02 20 02 10 02 08 02 08 02 15 01 05 90

5 01 02 01 02 01 02 01 02 01 02 01 02 01 02 01 03 17

6 02 08 8

7 02 08 8

8 02 10 10

9 02 08 8

10 02 08 8

11 02 10 10



12 02 08 8

13 02 08 8

14 02 08 8

15 02 08 8

16 02 16 16

17 02 15 15

18 02 08 8

19 02 08 8

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O  objetivo  desta  aquisição  é  adquirir  conjuntos  robóticos  para  compor  os
materiais didáticos para os cursos de informática.

A justificativa mais específica será anexa ao processo.
Os itens foram agrupados para evitar que o fracassar de um item comprometam

as ações de desenvolvimento de projetos de ensinos conforme a necessidade do professor
requisitante. Conforme demanda, os itens foram solicitados na dependência um do outro,
portanto é fundamental que o sucesso da licitação seja para todos os itens do grupo para
funcionarem em conjunto.

A citação da marca dos itens 01 a 04 deve-se para que os itens sejam aqueles
pelos quais os professores tenham familiaridade e possam de fato utilizá-lo, evitando assim
que sejam adquiridos  produtos  que ficam sem uso e  causem desperdício  dos recursos
públicos. Por isso da referência a marca e modelo dos kits da Lego.

A referência aos produtos Raspberry, segue o princípio acima, sendo que pode
ser oferecido itens similares, desde que contenham os componentes descritos em iguais ou
maiores números e potencial.

Pelo exposto acima justificamos nossa compra.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1.  Os  bens  deste  Termo  de  Referência  são  considerados  comuns,  pois  os  padrões  de
qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital por meio de especificações usuais
praticados no mercado e as escolhas feitas poderão ter base nos preços ofertados, haja
vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação criteriosa.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 dias, contados do(a) efetivo envio da nota de
empenho e solicitação de fornecimento do nosso órgão. 

4.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 



Órgão gerenciador:

Órgãos Participantes:

CAMPUS ENDEREÇO DE ENTREGA

AQUIDAUANA
(AQ)

Rua José Tadao Arima, 222
CEP 79.200-000

Vila Ycaraí     Aquidauana-MS
Telefone: (67) 3240-1600

Contato: Dionny Heredia

NAVIRAÍ

Rua Hilda, 203
Bairro Boa Vista
CEP 79950-000

Naviraí/MS
Telefone: (0 xx 67) 3409-2501

Contato: Paula Renata Cameschi de Souza 

CAMPO GRANDE
(CG)

Sede Definitiva: Rua Taquari, 831, Bairro Santo Antonio
CEP 79.100-510 Campo Grande-MS

Telefone: (67) 3357-8514

e/ou

Sede Provisória: Rua Treze de Maio, 3072, Centro
CEP 79.002-356 Campo Grande-ME

Telefone: (67) 3357-8508

Contato: Carlos Landivar

CORUMBÁ
(CB) Sede Definitiva: Rua Pedro de Medeiros, s/nº, bairro

Popular Velha CEP 79.310-110 Corumbá-MS

CAMPUS ENDEREÇO DE ENTREGA

Dourados
(DR)

Rua Filinto Müller, 1790, Jardim Canaã I, CEP 79.833-
520, Dourados-MS

Telefone: (67) 3410-8502

Contato: Thiago Silva ou Janaína Mendes
 



e/ou

Sede Provisória: Rua Delamare, 1557, Bairro Don
Bosco CEP 79.331-040 Corumbá-MS

Telefone: (67) 3234-9103

Contato: Gisele Oliveira

COXIM
(CX)

Rua Salime Tanure, s/nº, Bairro Santa Tereza
CEP 79.400-000 Coxim-MS

Telefone: (67) 3291-4004

Contato: Bianca Viana

NOVA ANDRADINA
(NA)

Fazenda Santa Bárbara, Rodovia MS 473, Km 23
CEP 79.750-000 – C.X. 144

Nova Andradina-MS
Telefone: (67) 3378-9510

Contato: Rosi Duarte

PONTA PORÃ
(PP)

Rodovia BR 463, Km 14
CEP 79.909-000

Sanga Puitã    Ponta Porã/MS
Telefone: (67) 3437-9615

Contato: Cristina Aparecida Corrêa Ajala

TRÊS LAGOAS
(TL)

Rua Antônio Estevão Leal, 790,
Jardim das Paineiras, CEP 79.641-162

Três Lagoas-MS
Telefone: (67) 3509-9524

Contato: Eder Gouveia

4.2.1. O Instituto Federal se reserva no direito de solicitar os bens escalonadamente de
acordo com a disponibilidade financeira, sendo que o empenho por si não caracteriza



pedido de fornecimento. A quantidade a ser fornecida por vez será aquela da solicitação
de fornecimento.

4.3. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação  de sua conformidade com as especificações  constantes neste  Termo de
Referência e na proposta. 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  após a verificação da qualidade e  quantidade do material  e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.5.1.Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,
reparado ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada  com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em
Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota  fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,  fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.1.1. O  objeto  quando  equipamentos  deverá  estar  acompanhado  do
manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;

6.1.2.responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação ou transferência de direito do objeto licitatório. 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições  do contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para
acompanhar  e fiscalizar  a entrega dos bens,  anotando em registro próprio todas as
ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1.O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados
pela autoridade competente.



9.2. A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante  da Administração anotará  em registro  próprio  todas as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei  nº 8.666,  de 1993 e da Lei  nº
10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.1.6. não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. advertência por faltas leves,  assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.6. impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a
Contratante pelos prejuízos causados;



10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas e os profissionais que:

10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

10.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como o  dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Dourados/MS, 09 de março de 2017.

___________________________
Sedenir Marcos Deparis
Assistente em administração

Campus Dourados

Ciente:

_____________________________
Danilo Sanches Dantas

Diretor de Administração
Gestor Financeiro
Campus Dourados

____________________________
Carlos Vinícius da Silva Figueiredo

Diretor-Geral
Ordenador de Despesas

Campus Dourados



ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º _____/2017

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul – Campus Dourados,
com  sede  na  Rua  Filinto  Müller,  790,  Jardim  Canaã  I,  na  cidade  de  Dourados-MS,  inscrito  no
CNPJ/MF sob o nº 10.673.078/0010-11, representado por seu Diretor Geral, Carlos Vinícius da Silva
Figueiredo, nomeado pela  Portaria nº 2.127 de 18 de dezembro de 2014,  inscrito(a) no CPF sob o
nº  324.507.608-81,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 03/2017, publicada no ...... de ...../...../20....., processo
administrativo nº 23347.014747/2016-03, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s)
e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)
quantidade(s)   cotada(s),  atendendo as condições previstas no edital,  sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de conjuntos e
componentes  didáticos  de  robótica  e  equipamentos  tipo  nobreaks  para  proteção  de
equipamentos  de  informática  atendendo  as  necessidades  do  Campus  Dourados,
especificados nos itens 1 a 15 do item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de
Pregão nº 03/2017, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca 

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo garantia
ou validade

3. ORGÃOS(S) PARTICIPANTE(S)

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de
preços:

CAMPUS ENDEREÇO DE ENTREGA



AQUIDAUANA
(AQ)

CNPJ: 10.673.078/0004-73
Rua José Tadao Arima, 222

CEP 79.200-000
Vila Ycaraí     Aquidauana-MS

Telefone: (67) 3240-1600

Contato: Dionny Heredia

CAMPO GRANDE
(CG)

CNPJ: 10.673.078/0003-92
Sede Definitiva: Rua Taquari, 831, Bairro Santo Antonio

CEP 79.100-510 Campo Grande-MS
Telefone: (67) 3357-8514

e/ou

Sede Provisória: Rua Treze de Maio, 3072, Centro
CEP 79.002-356 Campo Grande-ME

Telefone: (67) 3357-8508

Contato: Carlos Landivar

CORUMBÁ
(CB)

CNPJ: 10.673.078/0005-54
Sede Definitiva: Rua Pedro de Medeiros, s/nº, bairro Popular Velha CEP

79.310-110 Corumbá-MS

e/ou

Sede Provisória: Rua Delamare, 1557, Bairro Don Bosco CEP 79.331-040
Corumbá-MS

Telefone: (67) 3234-9103

Contato: Gisele Oliveira

COXIM
(CX)

CNPJ: 10.673.078/0006-35
Rua Salime Tanure, s/nº, Bairro Santa Tereza

CEP 79.400-000 Coxim-MS
Telefone: (67) 3291-4004

Contato: Bianca Viana

JARDIM
(JD)

CNPJ: 10.673.078/0009-88
Rodovia BR 60, s/nº (saída para Bela Vista)

CEP 79.240-000 Jardim-MS
Telefone: (67) 3209-0200

Contato: Guilherme Galício

NAVIRAÍ
(NV) CNPJ: 10.673.078/0011-00

Rua Hilda, 203, Bairro Boa Vista



CEP 79.950-000 Naviraí-MS
Telefone: (67) 3409-2501

Contato: Paula Souza

NOVA ANDRADINA
(NA)

CNPJ: 10.673.078/0002-01
Fazenda Santa Bárbara, Rodovia MS 473, Km 23

CEP 79.750-000 – C.X. 144
Nova Andradina-MS

Telefone: (67) 3378-9510

Contato: Rosi Duarte

PONTA PORÃ
(PP)

CNPJ: 10.673.078/0007-16
Rodovia BR 463, Km 14

CEP 79.909-000
Sanga Puitã    Ponta Porã/MS

Telefone: (67) 3437-9615

Contato: Cristina Aparecida Corrêa Ajala

TRÊS LAGOAS
(TL)

CNPJ: 10.673.078/0008-05
Rua Antônio Estevão Leal, 790,

Jardim das Paineiras, CEP 79.641-162
Três Lagoas-MS

Telefone: (67) 3509-9524

Contato: Eder Gouveia

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura
não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo  superveniente,  a  Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.



5.4.1. A ordem  de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem  reduzir  seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes  do  pedido  de  fornecimento,  e  sem aplicação  da  penalidade  se  confirmada  a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação.

5.6. Não  havendo  êxito  nas  negociações,  o  órgão  gerenciador  deverá  proceder  à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente  no  prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  se  tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4
será formalizado por  despacho do órgão gerenciador,  assegurado o contraditório  e  a  ampla
defesa.

5.9. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por  fato  superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS

6.1. As  condições  gerais  do  fornecimento,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condições do ajuste,  encontram-se definidos no Termo de Referência,  ANEXO AO
EDITAL.

6.2. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de  registro  de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892,
de 2014.



Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas (02) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas partes  e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes. 

Dourados/MS, ____ de ___________ de 2017.

__________________________________________
IFMS Campus Dourados
CNPJ: 10.673.078/0010-11

________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXX

CNPJ:


